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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. TENTATIVA DE FUGA AO AVISTAR A GUARNIÇÃO 
POLICIAL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de 
relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo 
órgão colegiado por meio da interposição de agravo regimental.
2. O trancamento de ação penal ou de procedimento investigativo na via 
estreita do habeas corpus ou de recurso em habeas corpus somente é 
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a 
inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova 
da materialidade do delito.  É certa, ainda, a possibilidade do 
referido trancamento nos casos em que a denúncia for inepta, não 
atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, o 
que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 
irregularidade.
3. Na hipótese, a Corte local consignou que a denúncia atendeu aos 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não havendo se falar, 
portanto, em inépcia da denúncia. Desse modo, é temerário impor 
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medida tão drástica e prematura como o trancamento da ação, quando há 
prova da existência do fato e indícios suficientes de autoria, não tendo 
sido evidenciada deficiência capaz de comprometer a compreensão da 
peça acusatória.
4. Para a busca pessoal, regida pelo art. 244, do Código de Processo 
Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar. 
5. No caso, conforme destacado pela Corte local, verifica-se que 
as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita a 
permitir a busca pessoal,  haja vista que os policiais estavam em 
patrulhamento quando avistaram o autuado transitando com uma 
motocicleta, e que, ao avistar a viatura policial, tentou evadir-se.  
6. Nesse panorama, Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, 
concluiu-se que a fuga ao avistar a guarnição policial constitui 
fundamento suficiente para validar a realização de busca pessoal 
(AgRg no HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.), motivo pelo 
qual não há ilegalidade flagrante a coartar nesse aspecto.
7. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
8. Situação em que a prisão preventiva está devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela considerável quantidade e 
variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante, notadamente
 14 pedras de crack, com massa líquida de 27,8g, além de balança de 
precisão, dinheiro em espécie na quantia de R$ 3.409,00, e uma 
munição de fuzil.
9. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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medida tão drástica e prematura como o trancamento da ação, quando há 
prova da existência do fato e indícios suficientes de autoria, não tendo 
sido evidenciada deficiência capaz de comprometer a compreensão da 
peça acusatória.
4. Para a busca pessoal, regida pelo art. 244, do Código de Processo 
Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar. 
5. No caso, conforme destacado pela Corte local, verifica-se que 
as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita a 
permitir a busca pessoal,  haja vista que os policiais estavam em 
patrulhamento quando avistaram o autuado transitando com uma 
motocicleta, e que, ao avistar a viatura policial, tentou evadir-se.  
6. Nesse panorama, Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, 
concluiu-se que a fuga ao avistar a guarnição policial constitui 
fundamento suficiente para validar a realização de busca pessoal 
(AgRg no HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.), motivo pelo 
qual não há ilegalidade flagrante a coartar nesse aspecto.
7. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
8. Situação em que a prisão preventiva está devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela considerável quantidade e 
variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante, notadamente
 14 pedras de crack, com massa líquida de 27,8g, além de balança de 
precisão, dinheiro em espécie na quantia de R$ 3.409,00, e uma 
munição de fuzil.
9. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO PEDRO DOLICIO contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.
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O agravante sustenta, inicialmente, que a decisão monocrática ora impugnada 

violaria o princípio da colegialidade porquanto estaria privando o direito à defesa ao 

julgamento do mérito, e prossegue reiterando, em síntese, a nulidade das 

provas, porquanto decorrentes de busca pessoal ilegal, em razão da ausência de fundada 

suspeita para a abordagem policial, e a revogação da prisão preventiva pois teria sido 

decretada com fundamentos genéricos, baseados na gravidade abstrata do delito, sem que 

fossem indicados elementos concretos capazes de justificar a medida extrema.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

De plano, destaca-se que, na esteira do entendimento jurisprudencial desta 

Corte Superior, Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator 

no Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão 

colegiado mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes. (AgRg no HC n. 

893.637/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

No mais, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.

Conforme consignado anteriormente, como é de conhecimento, o trancamento 

de ação penal ou de procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de 

recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se 

comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de 

causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova da 

materialidade do delito.  É certa, ainda, a possibilidade do referido trancamento nos casos 

em que a denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de 

Processo Penal - CPP, o que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 

irregularidade.

Nesse viés, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 

a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 
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conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 

indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, via de regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado, para a busca pessoal, regida pelo art. 244, do Código de 

Processo Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 

na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 

ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 

no sentido de que: não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 

busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 

anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente 

do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 

suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 

pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício 

da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 

854.674/AL, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 

25/10/2023).

Na hipótese, colhe-se da decisão que converteu o flagrante em prisão 

preventiva (e-STJ fls. 33/35):

[...] Assim, o flagrante deve ser CONVERTIDO em PRISÃO PREVENTIVA, 
em face da existência de prova da materialidade da infração e da existência 
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de indícios de autoria, bem como da presença dos requisitos legais que 
autorizam a prisão cautelar (art. 312 e art. 313 do CPP). Com efeito, o 
Boletim de Ocorrência (fls. 06ss); Auto de Exibição e Apreensão (fls. 13ss) e 
o Laudo de Constatação (fls. 19ss) comprovam a apreensão das drogas com o 
autuado e a natureza dos materiais apreendidos (crack). Quanto aos indícios 
de autoria, observa-se que os materiais foram apreendidos no bolso da 
bermuda e no interior da residência do autuado. Nesse sentido, os policiais 
afirmaram que estavam em patrulhamento quando avistaram o autuado 
transitando com uma motocicleta, e que, ao avistar a viatura policial, o 
autuado tentou se evadir, razão pela qual foi abordado; que no interior de 
sua bermuda foram encontradas 04 (quatro) pedras de crack e R$96,00 
(noventa e seis reais) em dinheiro; que ao ser indagado, o autuado admitiu 
que tinha mais drogas em sua residência; que no referido local foram 
localizadas mais 10 (dez) pedras de crack, R$3.409,00 (três mil, 
quatrocentos e nove reais) em dinheiro, uma balança de precisão e uma 
munição de fuzil. Portanto, considerando a quantidade de drogas (quatorze 
pedras de crack), os variados petrechos relacionados (balança, e dois 
celulares) e a elevada quantia em dinheiro (mais de três mil reais em notas 
variadas e de no máximo cinquenta reais acorde foto), há indícios 
suficientes de materialidade e autoria em relação não só do delito de tráfico, 
mas de provável renitência no cometimento do tráfico. Em seguimento, 
relativamente aos requisitos cautelares, o autuado se envolveu na prática de 
delito equiparado a hediondo (art. 5º, XLIII da CF, art. 2º, caput da Lei nº 
8.072/1990 e art. 44 da LD), ou seja, insuscetível de fiança, anistia, graça e 
indulto. Portanto, a prisão cautelar revela-se necessária para garantia da 
ordem pública abalada pela gravidade concreta do delito imputado e pela 
periculosidade do agente. Ressalte-se que a gravidade referida não se 
verifica apenas pela natureza legal do delito praticado, mas sim pelas 
circunstâncias concretas do caso, tendo em vista, repita-se, a quantidade 
(diversas porções) e a nocividade dos entorpecentes (crack), a elevada 
quantia de dinheiro apreendido (mais de R$3.500,00, em notas diversas e 
sem comprovação de origem lícita; muito superior aliás ao alegado salário 
que receberia por trabalhos informais); e, ainda, petrechos usualmente 
utilizados no fracionamento de entorpecentes (balança de precisão), a 
denotar um profissionalismo não usual. Não se ignore, ainda, que o 
autuado detém condenação pretérita por prática de ato infracional análogo 
ao delito de tráfico, a denotar, a par de sua primariedade técnica, não ser 
iniciante na prática criminosa e o perigo gerado pelo seu estado de 
liberdade. Vale dizer, mesmo após a execução das medidas socioeducativas, 
não absorveu a terapêutica do modo esperado. Em outras palavras, conforme 
extrato de fls. 50ss, o autuado detém condenação específica por tráfico (ato 
infracional), sendo aplicada medida de internação (ou seja, com privação de 
liberdade), mas que foram inócuas para fazer o autuado alterar seu 
comportamento. Pontue-se que o C. STJ possui entendimento que o 
envolvimento anterior em ato infracional, dentre as circunstâncias já 
elencadas, também é elemento de reforço para fundamentar a prisão 
preventiva, notadamente para garantia da ordem pública. Trago julgado: 
"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. A teor do art. 
312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada 
quando presentes o fumus comissi delicti, consubstanciado na prova da 
materialidade e na existência de indícios de autoria, bem como o periculum 
libertatis, fundado no risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. 2. No 
caso, forçoso convir que o decreto constritivo encontra-se fundamentado, 
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considerando a circunstância do crime e o efetivo risco de reiteração delitiva, 
pois o recorrente possui registros anteriores pela prática de atos infracionais 
equiparados a homicídio, tentativa de homicídio e porte ilegal de arma de 
fogo, aptos a demonstrar sua periculosidade social. 3. Esta Corte Superior de 
Justiça possui entendimento de que a prática de atos infracionais, apesar de 
não poder ser considerada para a fins de reincidência ou maus antecedentes, 
serve para justificar a manutenção da prisão preventiva para a garantia da 
ordem pública. 4. Recurso desprovido." (STJ - HC Nº 47.671 - Rel. Gurgel de 
Faria). Assim, as medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP) 
não parecem adequadas, tendo em vista que não seriam suficientes para 
impedir a reiteração criminal, mormente do crime de tráfico de drogas 
supostamente praticado pelo investigado (art. 282, § 6º do CPP). Da mesma 
forma, os elementos de convicção contidos nos autos não revelam a existência 
das excludentes previstas nos incisos do art. 23 do Código Penal (estado de 
necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício 
regular de direito - art. 310, parágrafo único c/c art. 314 do CPP). Por fim, 
não há relatos de maus tratos ou abuso por parte das autoridades policiais. 
Posto isto, CONVERTO a prisão em flagrante em PRISÃO PREVENTIVA do 
autuado JOÃO PEDRO DOLÍCIO, já qualificado nos autos, o que faço com 
fundamento no art. 310, II c/c art. 312, art. 313, I e art. 315, todos do Código 
de Processo Penal. 

 

Por sua vez, a Corte local, no julgamento do writ originário, afastou a nulidade 

da abordagem policial e negou o pedido de trancamento da ação penal, sob a seguinte 

fundamentação (e-STJ fls. 25/26):

Alega o impetrante estar João Pedro sofrendo constrangimento ilegal, 
buscando o trancamento da ação penal, em razão da ilegalidade da busca 
pessoal, ou a revogação da prisão preventiva.
Inicialmente, consigno que o trancamento da ação penal pela via de habeas 
corpus é medida excepcional, viável apenas quando constatável de pronto - 
sem análise aprofundada de provas - atipicidade da conduta, ausência de 
indícios mínimos de autoria e prova da materialidade ou causa extintiva da 
punibilidade.
Contudo, no caso, ao contrário do alegado, é possível constatar de plano 
que a denúncia preenche os requisitos do art. 41 do CPP, que foi atribuída 
ao Paciente condutas, prima facie, típicas, quais sejas, tráfico de drogas e 
posse ilegal de munição de arma de fogo; que há prova da materialidade e 
lastro probatório mínimo de autoria, diante dos boletim de ocorrência, auto 
de exibição e apreensão; laudo de constatação e depoimentos dos policiais 
militares, no sentido de que flagraram o Paciente em posse de 4 pedras de 
crack e, após diligência em sua residência, encontraram nesta mais 10 
pedras de crack, uma balança de precisão, a quantia de R$ 3.409,00 em 
dinheiro e uma munição de fuzil (fls. 23/24, 27/31, 34/35, bem como 19/21 
do processo de origem).
Por outro lado, não se verifica causa extintiva da punibilidade.
E, ao contrário do alegado pelo impetrante, não é possível verificar, de 
imediato, ilegalidade na realização da busca pessoal no caso, uma vez que 
teria ocorrido somente depois de João Pedro tentar evadir-se na motocicleta 
que conduzia após observar a viatura policial, de modo a não se verificar 
violação ao §2º, do art. 240, e art. 244 do Código de Processo Penal.
Ressalte-se que os atos praticados pelos Policiais, assim como seus relatos, 
por serem agentes públicos, têm presunção de veracidade, que pode ser 
desconstituída apenas por meio de prova produzida em contrário, o que não 
se verifica, de pronto, nos autos. 
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Pela leitura atenta dos trechos acima transcritos, verifica-se que a Corte local 
consignou que a denúncia atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, 
não havendo se falar, portanto, em inépcia da denúncia. Desse modo, é temerário impor 
medida tão drástica e prematura como o trancamento da ação, quando há prova da 
existência do fato e indícios suficientes de autoria, não tendo sido evidenciada deficiência 
capaz de comprometer a compreensão da peça acusatória.

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ANÁLISE ACERCA DOS 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA DELITIVA E MATERIALIDADE PARA 
A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o trancamento do 
inquérito policial e da ação penal é inviável na via do habeas corpus, visto 
demandar revolvimento de fatos e provas, principalmente quando as 
instâncias ordinárias, com suporte no conjunto fático-probatório dos autos, 
indicam lastro probatório mínimo de autoria e materialidade.
2. O art. 41 do Código de Processo Penal determina que a denúncia deve 
conter a descrição da conduta criminosa, com todas as suas circunstâncias, 
a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas.
3. No caso, o Tribunal de origem, no acórdão impugnado, destacou a 
existência de justa causa para a ação penal, pois a exordial acusatória 
descreveu claramente as condutas imputadas ao acusado, revelando lastro 
probatório mínimo e suficiente acerca dos indícios de autoria e 
materialidade para autorizar a deflagração do processo penal, o que impede 
o acolhimento do pleito de trancamento do processo-crime.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 732.038/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe de 19/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. DECISÃO MANTIDA.
1. "O trancamento prematuro da persecução penal é medida excepcional, 
admissível somente quando emergem dos autos, de plano e sem necessidade 
de apreciação probatória, a falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia." (AgRg no RHC 
n. 174.122/DF, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 
28/11/2023.)
2. Entende o Superior Tribunal de Justiça que "o deferimento do mandado de 
busca e apreensão deve conter fundamentação concreta, com demonstração 
da existência dos requisitos necessários para a decretação" (AgRg no RHC n. 
144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 1º/12/2022), o que se verificou no caso dos autos.

Documento eletrônico VDA44724968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 02/12/2024 16:34:19
Código de Controle do Documento: 0c8f4ff8-4be8-44ff-a7fa-0bb7724e04da



3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 910.387/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 

Além disso, conforme destacado pela Corte local, verifica-se que 
as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita a permitir a busca 
pessoal,  haja vista que os policiais estavam em patrulhamento quando avistaram o 
autuado transitando com uma motocicleta, e que, ao avistar a viatura policial, tentou 
evadir-se. 

Nesse panorama, Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, concluiu-
se que a fuga ao avistar a guarnição policial constitui fundamento suficiente para validar 
a realização de busca pessoal (AgRg no HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.), motivo pelo qual 
não há ilegalidade flagrante a coartar nesse aspecto.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. VERIFICAÇÃO PELA 
CORTE LOCAL, NOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA, DA 
FUNDADA SUSPEITA EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. CONCLUSÃO 
DIVERSA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS, CUJA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA SEQUER 
TEVE INÍCIO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, é pacífico o entendimento desta Corte Superior 
no sentido de que, em razão da excepcionalidade do trancamento da ação 
penal, tal medida somente se verifica possível quando ficar demonstrada - de 
plano e sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios 
de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade.
2. Conforme disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se para 
a busca pessoal a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar.
3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais 
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, 
haverá sério comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
4. Na hipótese, constata-se, ao menos na estreita via do habeas corpus, que as 
circunstâncias prévias à abordagem policial justificavam a fundada suspeita 
de que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, situação 
que se confirmou no decorrer da diligência policial, sendo encontrado no 
interior de uma pochete que estava com o paciente uma pistola calibre .380, 
municiada com 10 projéteis intactos, dois carregadores e duas porções de 
drogas ilícitas: uma de crack e outra de cocaína.
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5. Qualquer incursão que escape à moldura fática apresentada na origem 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos limites do habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária. Portanto, não há falar em trancamento prematuro do 
exercício da ação penal, podendo a questão ser melhor analisada durante a 
instrução processual, que, segundo consta dos autos, sequer teve início.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 935.745/CE, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE DA REVISTA PESSOAL E 
DA BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE EM VIA 
PÚBLICA. INGRESSO DOMICILIAR DEVIDAMENTE AUTORIZADO. 
ABSOLVIÇÃO. INCIDENTE DE INSANIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - No caso concreto, a abordagem inicial foi realizada em via pública e após 
a tentativa de fuga do agravante, o qual possuía quarenta e duas porções de 
cocaína em seu tênis. Já o posterior ingresso no domicílio ocorreu mediante a 
autorização da genitora do agravante, quando os policiais apreenderam mais 
drogas, demonstrando, assim, a necessidade da atuação estatal. Precedentes.
III - O Tribunal a quo consignou a inexistência de dúvida acerca da sanidade 
mental do agravante, em especial, em razão de que eventual dependência 
química não ensejaria a inimputabilidade em relação aos delitos praticados, 
assim, considerando a imprestabilidade da prova requerida. Precedentes.
IV - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações com a necessidade de amplo revolvimento do 
conjunto fático-probatório, inviável na via eleita.
Precedentes.
V - Acerca da fundamentação da prisão preventiva, este STJ, no HC n. 
808.665/SP, conexo, ressaltou que o agravante seria reincidente, o que, por 
si, só já justificaria a manutenção da medida.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 921.345/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 16/9/2024.)
 

Quanto ao mais, sabe-se que prisão preventiva é uma medida excepcional, de 
natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a 
absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.
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Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, a segregação cautelar do paciente foi fundamentada "pelas 

circunstâncias concretas do caso, tendo em vista, repita-se, a quantidade (diversas 

porções) e a nocividade dos entorpecentes (crack), a elevada quantia de dinheiro 

apreendido (mais de R$3.500,00, em notas diversas e sem comprovação de origem 

lícita; muito superior aliás ao alegado salário que receberia por trabalhos informais); 

e, ainda, petrechos usualmente utilizados no fracionamento de entorpecentes (balança 

de precisão), a denotar um profissionalismo não usual. Não se ignore, ainda, que o 

autuado detém condenação pretérita por prática de ato infracional análogo ao delito de 

tráfico, a denotar, a par de sua primariedade técnica, não ser iniciante na prática 

criminosa e o perigo gerado pelo seu estado de liberdade".

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação 

da custódia preventiva”. (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda 

Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
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abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. De plano, a tese de que o agravante é mero dependente químico e não 
traficante consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório.
Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a 
sua revisão.
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela considerável quantidade e variedade de drogas 
apreendidas na ocasião do flagrante, notadamante 330 eppendorfs de 
cocaína, pesando 44,97g, 1 pedra de crack, pesando 41, 2g, e 6 porções de 
maconha, pesando 813g.
4. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que "Mostra-se 
idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando 
demonstrada a periculosidade social do agente evidenciada pela quantidade, 
variedade e natureza da droga apreendida" (HC 210563 AgR, Relator(a): 
NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 09/05/2022, DJe 
06/06/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.069/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 935.938/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 11/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva do agravante, condenado em primeiro grau por 
tráfico de drogas e associação para o tráfico, nos termos dos arts. 33 e 35 da 
Lei n. 11.343/2006.
2. No caso, a decretação e a posterior manutenção da prisão são amparadas 
por fundamentos que se mostram idôneos para a custódia cautelar, indicando 
a gravidade concreta da conduta criminosa, porquanto apontada a apreensão 
de razoável quantidade de entorpecentes, além de apetrechos para 
fracionamento e acondicionamento de drogas, anotações típicas, 
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envolvimento anterior com o tráfico ilícito de entorpecentes, além de fortes 
indícios de uma estrutura associativa estabelecida entre os acusados para o 
tráfico de drogas.
3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da 
prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas." (AgRg no HC n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020.)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 854.502/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

Nesse sentido, é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar (AgRg no 
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela (HC n. 472.912/RS,Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 
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brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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